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EDITAL DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA – Nº 166/2020 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA EM REGIME DE DEDICAÇÃO 

EXCLUSIVA 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO 

AMPLA COMPETITIVIDADE 

 

 

PROCESSO Nº: 23820.002416 /2020-66 

DATA SESSÃO PÚBLICA: 24/08/2020 

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 09h00min (Horário de Brasília) 

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

UASG: 155913 

 

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, filial Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São 

Thiago da Universidade Federal de Santa Catarina(HU/UFSC), sediado a Rua Maria Flora Pausenwang, s/n – Caixa 

Postal n. 5199 – Campus Universitário  – Trindade – Florianópolis/SC CEP 88.036-800, CNPJ 15.126.437/0034-01, UG-

155913, na pessoa do Agente de Licitação designado pela Portaria constante dos autos, torna público para conhecimento 

dos interessados que na data, horário e local acima indicado realizará LICITAÇÃO cujo CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

– MENOR PREÇO, MODO DE DISPUTA ABERTO, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram 

examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER contido nos autos deste Processo Administrativo. Este 

procedimento licitatório obedecerá ao disposto no  Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, na Lei nº 13.303, 

de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, no Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, na 

Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, na Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017, Instrução Normativa 

SLTI/MPOG nº 01, de 19 de Janeiro de 2010, na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 02, de 16 de Setembro de 2009, 

na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,  no Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, no Decreto nº 

9.507, de 21 de setembro de 2018, na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 3, de 26 de abril de 2018, na Norma Operacional 

- SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, e as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos, em conformidade com a 

autorização da autoridade competente constante nos autos. A licitação será operacionalizada no Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais (SIASG) e divulgada no Portal de Compras do Governo Federal (Comprasgovernamentais) 

como um PREGÃO ELETRÔNICO TRADICIONAL e observará, no que couber, em sua fase externa, a Lei n° 

10.520/2002, Decreto nº 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, e as  Instruções Normativas do Ministério da Economia 

(ME) correlatas. 

 

1. DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação de empresa Seguradora de 

Automóveis, para a prestação de serviço de seguro automotivo, de natureza continuada, sem dedicação exclusiva de mão 

de obra,  para a frota de veículos utilizada pelo HU/UFSC- EBSERH, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 8 (oito) itens, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem 

. 
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1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço unitário por grupo, observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Caso haja discordância entre o descritivo dos itens no edital e no Portal de Compras do Governo Federal, prevalecerá o 

descritivo constante no Edital e seus anexos. 

 

2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no Orçamento 

Geral da União para o exercício de 2020 na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 155913 

Fonte: 6153000300/6153000400; 

Programa de Trabalho:  10302201585850042; 

Natureza de Despesa: 339039  

Declaração previsão de recursos orçamentários: conforme documento SEI n. 7185705. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO  

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados nas 

licitações realizadas pela Rede EBSERH, em sua forma eletrônica. 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante e na presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a licitação na forma eletrônica. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e 

verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 

tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

4.1 Poderão participar desta Licitação os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme 

disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades 

cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e 

para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

4.3.2. Estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder 

administrativa ou judicialmente; 

4.3.3. Cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta Licitação; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 19 e parágrafo único do Regulamento de Licitações e Contratos – 

Ebserh; 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3a%2f%2fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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4.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, em processo de dissolução ou liquidação; 

4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

4.3.7. Integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes 

legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto de demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum. 

4.3.8. Sociedades Cooperativas, considerando a vedação contida no Termo de Conciliação Judicial firmado entre o Ministério 

Público do Trabalho e a União. 

4.4. Como condição para participação nesta Licitação, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 

eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

4.4.1.1. nos itens exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades cooperativas, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame exclusivamente em relação àqueles assinalados; 

4.4.1.2. nos itens não exclusivos, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. 

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade 

com as exigências editalícias; 

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores;  

4.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

4.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de 

setembro de 2009. 

4.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

4.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em 

lei, neste Edital e seus anexos. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 

da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave 

de acesso e senha. 

5.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos 

demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que 

haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão.  
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5.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema 

5.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que 

somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do agente de licitação e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total do item; 

6.1.2. Descrição detalhada do objeto, conforme especificações previstas no Termo de Referência. 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços. 

6.3.1. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores 

providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 

proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no artigo 81 da Lei nº 13.303/2016 e nos artigos 103 e 104 do Regulamento de Licitações e Contratos da 

Ebserh.  

6.3.2. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da 

contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de 

faturamento dos serviços demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de 

adequação contratual do quantitativo necessário, com base na no inciso II do artigo 81 da Lei nº 13.303/2016 e nos 

termos do artigo 63, § 2°, da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017. 

 

6.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível 

com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir: 

6.4.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual; 

6.4.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente, da planilha e haverá glosa, 

quando do pagamento, e/ou redução, quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será 

a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada 

apresentar ao Agente de Licitação ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para 

os fins do previsto no subitem anterior. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade 

com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, 

bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 

6.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação. 
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6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas 

federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a 

fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; 

ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução. 

 

6.11. O CNPJ da proponente para efeito de emissão das notas fiscais e posterior pagamento, deverá ser o mesmo utilizado 

na proposta para participação no processo licitatório. 

 

6.12. Para elaboração e envio das propostas também deverão ser observadas as exigências contidas no Anexo I – Termo de 

Referência sob pena de desclassificação do Licitante. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 

indicados neste Edital. 

 

7.2. O Agente de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência.  

 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por 

todos os participantes. 

 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na 

fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Licitação e os licitantes. 

 

 7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras 

estabelecidas no Edital. 

 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 20,00 (vinte reais). 

 

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo 

sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
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7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Licitação, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do 

melhor preço. 

 

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 

lugar.  

 

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.16. No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persistir por tempo superior a dez minutos, a 

sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente 

de Licitação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

 

7.18. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, conforme definido neste Edital e seus anexos.  

 

7.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada 

a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 

aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 

5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.20.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, 

obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados 

após a comunicação automática para tanto. 

7.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 

estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no 

subitem anterior. 

7.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

7.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo 

de disputa aberto e fechado. 

 

7.22. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será a preferência, sucessivamente, aos 

serviços produzidos: 

7.22.1. No país; 

7.22.2. por empresas brasileiras; 

7.22.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.22.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.23. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances 

empatados. 
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7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Licitação deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada 

a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

7.25. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

7.26. O Agente de Licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

 

7.27. Após a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Licitação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.   

8.2.Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MPDG nº 

05/2017, e do item 56 do Regimento de Licitações e Contratos da Ebserh, que: 

8.2.1. Contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.2. Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência ou Projeto Básico; 

8.2.3. apresentar preço final superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.2.3.1. Considera-se inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

 

a) comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade 

da remuneração; 

b) apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 

normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8.3. Os licitantes podem apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida como referência, desde que não 

alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 

referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

8.4. Para efeito do subitem acima, poderá haver adequação técnica da metodologia empregada pela contratada, visando a 

assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço. 

8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

8.6. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo 

item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a 

sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da 

proposta. 

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das 

propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.8. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 
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8.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Licitação por solicitação escrita e jus ficada do licitante, 

formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Agente de Licitação. 

8.10. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento 

das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 

quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Licitação examinará a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.12. Havendo necessidade, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

8.13. O Agente de Licitação deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou 

o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das 

previstas neste Edital. 

8.14. Também nas hipóteses em que o Agente de Licitação não aceitar a proposta e passar à subsequente, deverá negociar 

com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.15. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.16. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação, 

pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Licitação verificará a habilitação do licitante, observado 

o disposto neste Edital.  

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em 

primeiro lugar, o Agente de Licitação, auxiliado por sua equipe de apoio, verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores - SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo 

Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima, 

pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos 

documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação econômica financeira 

e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante 

utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior 

à data prevista para recebimento das propostas; 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na 

data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Licitação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 2 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos 

originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os 

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 

forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 

CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação 

relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.  

9.8. Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e 

trabalhista: 

9.9. Habilitação jurídica 

9.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

9.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

9.9.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, 

no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.9.6. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo 

determinado pelo Departamento Nacional de Registro do Empresarial e Integração – DREI; 

9.9.7. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;  

9.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 

 

9.10. Habilitação fiscal e trabalhista 

9.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.10.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.; 

9.10.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada 

pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.10.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.10.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

9.10.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

9.11. Qualificação econômico-financeira 

9.11.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

9.11.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da 

lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.11.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.11.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = ---------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 

SG = ----------------------------------------------------------; 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 
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LC = --------------------------------;  

Passivo Circulante 

9.11.4. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 

5% do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.12. Qualificação técnica 

9.12.1. A qualificação Técnica essencial a comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, deverá observar as exigências 

previstas no Termo de Referência. 

9.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

9.14. A existência de restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda todas as demais exigências do 

edital. 

9.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

9.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno 

porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal ou trabalhista, a mesma será 

convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do Agente de Licitação no sistema eletrônico, comprovar 

a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.16. A não regularização fiscal ou trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos 

exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.20. Para habilitação, a licitante também deverá observar as exigências contidas no Anexo I – Termo de Referência sob 

pena de desclassificação do licitante. 

9.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.22. Da sessão pública de Licitação Eletrônica divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de mínimo de 2 (duas) horas, a contar 

da solicitação do Agente de Licitação no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo 

a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. quando for o caso, apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance vencedor, 

em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório. 

10.1.3. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do 

contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
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10.3. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na 

internet, após a homologação. 

 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa, se for o caso, será concedido prazo mínimo de 30 minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, 

em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Licitação verificar a tempestividade e a existência de motivação da 

intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Agente de Licitação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 

11.2.2. A falta de manifestação motivada da licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias úteis para apresentar as razões, 

pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias úteis, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-

lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso administrativo implica tão somente na invalidação daqueles atos que não sejam passíveis de 

aproveitamento. 

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constate neste Edital. 

 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA   

12.1.  A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar 

o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento 

licitatório. 

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do 

licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente de licitação, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o 

procedimento licitatório. 

14. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

14.1. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 5 dias úteis, contatos a partir da data de sua 

convocação para firmar Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
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Contrato/Autorização), podendo ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, nos termos dos §1º, do artigo 96, do 

Regulamento de Licitações e Contratos-Ebserh, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital. 

14.1.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante a esta Empresa para a assinatura do Termo de 

Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Ebserh poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do 

adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado ou aceito no prazo de 5 dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.2. Previamente à contratação, a Ebserh realizará consulta “online” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

14.2.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

14.3. É facultado à Ebserh, quando o convocado não assinar o termo de contrato no prazo e nas condições estabelecidos: 

14.3.1. Convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 

condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados em conformidade com o 

instrumento convocatório; 

14.3.2. Revogar a licitação 

14.4. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão 

ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar 

a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse 

licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para 

habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato. 

15. DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO 

15.1. As regras acerca do reajuste/repactuação do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência e Termo de 

Contrato, anexos a este Edital. 

16. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência, Anexo a este Edital. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência, Anexo a este Edital. 

18. DO PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

18.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes 

termos: 

18.3. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a 

documentação comprobatória das obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas previstas na IN SEGES/MPDG Nº 

05/2017; 

18.4. No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal técnico 

deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

18.5. No mesmo prazo, o fiscal administrativo deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas 

atribuições e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

18.6. Em existindo fiscal setorial, este deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, 

no mesmo prazo. 

18.7. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento dos relatórios mencionados acima, o Gestor do 

Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as 

seguintes diretrizes: 
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18.7.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização técnica, 

administrativa, setorial, e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

18.7.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentações apresentadas; e 

18.7.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 

fiscalização. 

18.8. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente 

acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 8/2017. 

18.9. Caso se constate o descumprimento da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser concedido 

um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a 

situação. 

18.9.1. Não sendo regularizada a situação da Contratada no prazo concedido, ou nos casos em que identificada má-

fé, se não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração, os valores retidos cautelarmente 

serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de 

salários e das demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

18.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

18.11. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de habilitação da 

Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. 

18.11.1. Serão efetuadas as seguintes consultas: 

• Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

• Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

• Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa; 

• Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

• Certidão Negativa de Inidôneos – TCU. 

18.12. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

18.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos 

responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

18.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

18.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão 

do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

18.16. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em 

execução com a contratada inadimplente no SICAF.  

18.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do item 6 do 

Anexo XI, da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, quando couber: 

18.17.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação 

de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o 
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pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

18.18. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para 

tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data 

limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a 

seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

  

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

 I = 

(6/ 100) 

365 

 N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 13.303/2016 e do Regulamento de Licitações e Contratos da 

Ebserh, o licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à EBSERH previstos na Lei nº 

12.846/2013; 

19.1.2. Não mantiver a proposta; 

19.1.3. Quando convocado dentro do prazo de validade da proposta, não aceitar/retirar a nota de empenho ou não 

assinar o termo de contrato; 

19.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida; 

19.1.5. Apresentar documentação falsa. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento, como microempresa ou empresa de pequeno porte, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções, garantido o contraditório e a ampla defesa, 

19.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

19.4.2. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com Ebserh, por prazo não 

superior a 2 (dois) anos. 

19.4.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de suspensão. 

19.4.4. Será emitida Guia de Recolhimento da União (GRU) para pagamento da multa devida pelo 

licitante/adjudicatário . 

19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à adjudicatária, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no 

Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e, subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999. 
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19.5.1. Caberá apresentação defesa prévia do interessado, no respectivo processo, ser apresentada no prazo de 10 

(dez) dias úteis a contar da notificação da instauração do processo administrativo para apuração de descumprimento 

de obrigação editalícia. 

19.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, caráter 

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao 

 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) de que trata a Lei nº 

12.846/2013. 

19.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

19.9. Aos licitantes, será aplicada quando necessário, a Norma Operacional EBSERH n° 03, de 03 de junho de 2016, 

disponível no sítio: 

http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b

9-4b7c-425a-805a-3811899908d5. Sendo assim, devem tomar conhecimento dessa norma, uma vez que versa sobre o 

estabelecimento de normas regulamentares sobre o procedimento administrativo, no âmbito da Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares - EBSERH, voltado à aplicação de sanções administrativas a licitantes, bem como regulamenta a 

competência para aplicação das sanções administrativas cabíveis, conforme previsto nas leis, normas e instrumentos 

convocatórios. 

 

20. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS 

20.1 Até cinco (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, ou seja, qualquer pessoa poderá 

impugnar ou solicitar esclarecimento ao ato convocatório. 

20.1.1 Caberá ao Agente de Licitação, auxiliado pela equipe de apoio, decidir sobre a petição no prazo de até 3 (três) 

dias úteis após o seu recebimento. 

20.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.1.3 A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por meio eletrônico através do endereço de e-mail: 

licitações.huufsc@ebserh.gov.br, tendo em vista que o texto da impugnação deverá ser disponibilizado no Portal de 

Compras do Governo Federal.  

20.1.4 Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, bem como as que não forem 

apresentadas na forma estabelecida no subitem 20.1.3 deste Edital. 

20.1.5. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.2. Qualquer modificação no edital que, inquestionavelmente, afete a formulação das propostas exigirá divulgação pelo 

mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido. 

20.3. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Licitação, até 05 

(cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, única e exclusivamente por meio eletrônico via 

internet, através do endereço de e-mail: licitações.huufsc@ebserh.gov.br 

20.4. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Agente de Licitação serão entranhados nos autos do 

processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

21.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

21.1. De acordo com o Art. 34 da Lei nº 13.303/2016 e art. 13 do Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, o valor 

estimado do procedimento licitatório será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das 

demais informações necessárias para a elaboração das propostas. 

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, 

a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação do Agente de Licitação em contrário; 

http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b9-4b7c-425a-805a-3811899908d5
http://www.ebserh.gov.br/documents/22765/106576/norma+operacional+03_boletim_servico_169_06_06_16.pdf/a1f7b9b9-4b7c-425a-805a-3811899908d5
mailto:licitações.huufsc@ebserh.gov.br
mailto:licitações.huufsc@ebserh.gov.br
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21.3. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Licitação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 

acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ebserh não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Ebserh – filial HU/UFSC. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja 

possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. É facultado ao Agente de Licitação ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

21.10. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente 

devidamente fundamentado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou 

por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

21.11. Para fins de aplicação de sanção administrativa presente neste Edital, o lance é considerado proposta. 

21.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www2.ebserh.gov.br/web/hu-ufsc/licitacoes-e-contratacoes e www.comprasgovernamentais.gov.br. Também poderão ser 

lidos e/ou obtidos no endereço Rua Profa. Maria Flora Pausewang, s/nº - Bairro Trindade - Florianópolis-SC, CEP 88036-

800 - na Unidade de Licitações, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 18 horas, mesmo endereço e período no qual os 

autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

21.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

ANEXO III – TABELA DE PRAZOS IMR 

ANEXO IV – ORDEM DE SERVIÇO  

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISITA TÉCNICA 

ANEXO VII - MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA 

ANEXO VIII - DECLARAÇÃO - IMPEDIMENTOS INDIRETOS, DOCUMENTO; 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO - POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DA EBSERH, 

referente ao Processo SEI: 23477.000776/2020-81. 

ANEXO X - MINUTA DO CONTRATO 

22. DO FORO  

22.1. O Foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Justiça Federal da subseção Judiciária de 

Florianópolis – SC. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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ANEXO I  

 TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de serviço de seguro veicular fornecido por Seguradora regularmente cadastrada na SUSEP e que se 

submeta às suas normas, que forneça cobertura total da frota de veículos utilizada pelo Hospital Universitário Prof. 

Polydoro Ernani de São Thiago - HU/UFSC/EBSERH. 

1.2. Estimativa de Implantação e execução do contrato 

1.2.1. A previsão de contratação é de 01/09/2020. 

1.2.2. As apólices serão emitidas, via ordem de serviço, conforme o final da apólice vigente.  

 

Veículo Modelo do Veículo Fim da apólice vigente 

01 Mercedez Benz Sprinter 313-cdi Furgão 06/08/2020 * 

02 Mercedez Benz Sprinter 313-cdi Furgão 03/10/2020 

03 Renault Master Furgão LtH2 03/10/2020 

04 Fiat Uno Fiorino Furgão 1.5 Mpi 03/10/2020 

05 Volkswagen Caminhão 24.250-e Worker 03/10/2020 

06 
Volkswagen Parati Plus 1.6 Totalflex 

GIV 
03/10/2020 

07 Volkswagen Golf 1.6 Sportline 03/10/2020 

08 Renault Logan Aut. 1.0 16v 03/10/2020 

* contratação imediata 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

2.1. Considerando que os veículos estão sujeitos a acidentes, colocando em risco o patrimônio do Hospital Universitário 

Prof. Polydoro Ernani da São Thiago, bem como a integridade dos motoristas e usuários, servidores, pacientes e a 

terceiros, a contratação do seguro proporciona maior segurança no caso de envolvimento dos veículos e 

ambulâncias em sinistros, possibilitando maior facilidade na recuperação dos veículos e no ressarcimento de 

possíveis danos que possam ocorrer, material e humano. 

2.2. Também existe o risco de defeitos mecânicos nos veículos enquanto em circulação, que faz essencial o socorro por 

maio de guincho, chaveiro, eletricista ou afins o mais breve possíveis, pois muitas vezes, além dos próprios 

motoristas, os veículos transportam usuários e pacientes que podem estar debilitados, e que podem eventualmente 

correr riscos em caso de atraso no atendimento ao veículo avariado. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. Considerando, que a vigência atual do seguro da frota de veículos do Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani 

de São Thiago expira até 03 de outubro do corrente e havendo necessidade de renovação do referido seguro para 

manter a cobertura da frota. 

 

3.2. Considerando ainda que os veículos estão sujeitos a problemas mecânicos durante o seu uso, podendo deixar os 

motoristas e usuários em uma situação de desamparo, assim como acidentes que possam causar danos ao 

patrimônio da instituição, injúrias aos seus servidores, pacientes e a terceiros, a contratação do seguro proporciona 

maior segurança no caso de envolvimento dos veículos e ambulâncias em sinistros, possibilitando maior facilidade 

na recuperação dos veículos e no ressarcimento de possíveis danos que possam ocorrer. 

3.3. Quantitativo do serviço demandado: 
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veículo Modelo Veículo 
Ano 

Fab/Mod. 
Placa Renavan Chassi 

Valor estimado 

do veículo 

1 
Mercedes Benz Sprinter 

313-cdi Furgão 
2011/2012 MJZ 1201 453579426 8AC903662CE056694 R$ 119.945,00 

2 
Mercedes Benz Sprinter 

313-cdi Furgão 
2006/2006 MDV 7976 894680153 8AC9036626A936976 R$ 98.040,00  

3 
Renault Master Furgão 

LtH2 
2017/2018 QJQ 6491 

114818142

0 
93YMAF4XEJJ158783 R$ 151.300,00  

4 
Fiat Uno Fiorino Furgão  

1.5 Mpi 
2001/2002 MCL 3619 775033294 9BD25504428714004 R$ 10.335,00 

5 
Volkswagen Caminhão 

24.250 e Worker 
2011/2012 JJU 6707 464283329 9533N82T4CR235940 R$ 111.855,00 

6 
Volskawagen ParatiPlus   

1.6 totalflex GIV 
2007/2007 MFT 8669 949422894 9BWDB05WX8T154868 R$ 18.685,00 

7 
Volkswagen Golf 1.6 

Sportline 
2007/2008 MIM8585 930860985 9BWCAO1J384008301 R$ 27.437,00 

8 
Renault Logan aut.1.0 16 

V 
2010/2011 ATH5202 259433780 93YLSR6RHBJ654001 R$ 17.876,00 

3.4. Os veículos que não tiveram as características alteradas, o valor foi refenciado de acordo com a tabela da Fundação 

Instituto de Pesquisa Econômicas (FIPE) vigente. Para aqueles veículos transformados em ambulância, foi usado 

o valor de tombamento pelo Hospital Universitário, já considerado as depreciações correspondentes, para fins de 

valor de mercado vigente. 

3.5. Considerando que eventualmente o Hospital Universitário recebe a título de doação ou cessão algum veículo e que 

não é possível prever quando e qual veículo será recebido, o rol de veículos acima elencados não é taxativo, sendo 

possível futuramente a inclusão de novos veículos para realização de seguro mediante aditivo do Contrato. 

4. ESTIMATIVA DE CUSTO 

4.1. De acordo com o art. 34 da Lei 13.303/2016 o valor estimado do contrato a ser celebrado entre as partes é de caráter 

sigiloso, sendo a obrigatoriedade de ciência deste devido apenas aos órgãos de controle externo e interno. 

4.2. O valor de referência de contratação, bem como relatório de pesquisa de preços, se encontra em processo restrito 

anexo ao presente processo. 

5. DA PARTICIPAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

5.1. Considerando o Artigo 49 da lei 123 de 2006,  o pregão será para ampla concorrência, no modo de disputa aberto 

e tendo como critério de julgamento o menor preço, pois através da pesquisa de preços no mercado local encontrou-

se apenas empresas de maior porte, que não fazem parte do rol das microempresas e empresas de pequeno porte. 

Assim, pode-se comprovar a ausência de três fornecedores competitivos enquadrados como tal no mercado local 

que poderiam participar do pregão. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

6.1. O presente processo licitatório obedecerá os preceitos das leis 13.303/2016, do Regulamento de Licitações e 

Contratos da EBSERH  e da IN 05/2017 no que for compatível com a Lei nº 13.303/2016 e RLCE. 

6.2. A modalidade de licitação deverá ser Pregão, na forma eletrônica, obedecendo às leis nº 10.520/02, lei 

complementar 123/06, a IN 05/2017, a Lei 13.303/2016 e Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh - 

RLCE 

6.3. O objeto desta contratação enquadra-se na classificação de serviço comum, assim definido como aquele cujo 

padrão de desempenho e qualidade possa ser objetivamente definido pelo edital e seus anexos, por meio de 

especificações usuais do mercado, nos termos da Lei nº 10.520/02 e do Decreto nº5.450/05. 
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6.4. A execução dos serviços terá início na data a ser definida pelo Hospital Universitário, cuja eficácia se dará a partir 

da assinatura do contrato e vigorará por 12 meses, podendo ser prorrogado por períodos subsequentes de até 12 

(doze) meses, até o limite legal, conforme artigo 71 da Lei n.13.303/16 

6.5. A empresa contratada deverá ser seguradora, possuir a Certidão de Regularidade emitida pela SUSEP e deverá 

observar as seguintes normas técnicas básicas: 

• Circular SUSEP 256/2004 

• Circular SUSEP 269/2004 

6.6. Não será admitida a participação de corretoras de seguro no certame, pois é vedada a intermediação de empresa 

corretora na execução de contrato de seguros adquiridos pela Administração Pública, ainda que inexista vínculo 

formal direto da corretora com o órgão contratante, de acordo com o Acórdão nº 600/2015, do Tribunal de Contas 

da União. 

7. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1. Especificações técnicas do serviço:  

a) Aquisição do serviço de seguro de veículo para cada unidade da frota do Hospital Universitário, 

conforme descrição no item 2.1, com as seguintes coberturas: 

b) O valor estimado de cada veiculo se encontra no item 2.1, para fins de pagamento em caso de perda total 

ou furto/roubo dos veículos; 

c) Deverão ser cobertos o casco do veículo, bem como retrovisores, vidros, para-choques e demais 

superfícies. 

d) O tipo de franquia deverá ser reduzida. 

e) O tipo de cobertura será Total e/ou compreensiva. 

7.2. Coberturas  

7.2.1. Ambulâncias e caminhão  

As outras coberturas serão cotadas levando em consideração os seguintes valores: 

a) RCF-V Danos Materiais - R$ 200.000,00 (Por veículo) 

b) RCF-V Danos Pessoais - R$ 200.000,00 (Por veículo) 

c) RCF-V Danos Morais – R$20.000,00 (Por veículo) 

d) APP/MORTE (acidentes Pessoais Passageiros) - R$ 10.000,00 (Por ocupante) 

e) APP/INVALIDEZ (Acidentes Pessoais Passageiros) - R$ 10.000,00 (Por ocupante) 

7.2.2. Demais veículos 

As outras coberturas serão cotadas levando em consideração os seguintes valores: 

a) RCF-V Danos Materiais - R$ 100.000,00 (Por veículo) 

b) RCF-V Danos Pessoais - R$ 100.000,00 (Por veículo) 
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c) RCF-V Danos Morais – R$20.000,00 (Por veículo) 

d) APP/MORTE (acidentes Pessoais Passageiros) - R$ 10.000,00 (Por ocupante) 

e) APP/INVALIDEZ (Acidentes Pessoais Passageiros) - R$ 10.000,00 (Por ocupante) 

8. METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. Devido à natureza do seguro de automóvel, onde os serviços só se dão de fato quando há necessidade de 

socorro/consertos/ressarcimentos, os serviços avaliados, através do Instrumento de Medição de Resultados (IMR) 

sempre que houver necessidade de utilização dos mesmos. 

8.2. O acompanhamento se dará: 

8.2.1. no registro de atendimento da Ordem de Serviço para a emissão dos seguros no prazo estipulado; 

8.2.2. no atendimento quando acionado os serviços de seguro, tais como assistência de guincho, chaveiro, 

sinistro,etc. 

8.3. Em casos de acionamento de seguro serão observados os prazos e agilidade no atendimento de cada solicitação, 

conforme Tabela de Prazos e no de Medição de Resultados – IMR, no anexo I do presente de Referência. 

8.4. A IN 05/2017 será usada como referência na fiscalização contratual, no que for compatível com a Lei nº 

13.303/2016 e RLCE. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O serviço contratado deverá atender integralmente o objeto e especificações do de Referência e demais 

documentos. 

9.2. O serviço possui natureza continuada, dessa forma o contrato deverá ter duração de 12 meses, prorrogável por 

períodos iguais até 60 meses, conforme termos da lei 13.303/16 

9.3. A vigência do seguro de cada veículo terá início a partir de data estabelecida pela Unidade de Apoio Operacional 

- UAPO/SA/DAF/GA/HU-UFSC, sendo a comunicação prévia de no mínimo 05 (cinco) dias à empresa, através 

de documento oficial de Ordem de Serviço. 

9.4. Não será permitida a subcontratação dos serviços. 

10. DA PROPOSTA 

10.1. A oferta da proposta comercial deverá ser a soma do prêmio anual dos seguros de todos os veículos da frota, sendo 

discriminado o valor por item para conhecimento, por fins de faturamento da contratante. 

10.2. A empresa deverá considerar quando da oferta da Proposta Comercial que o valor licitado é o valor total anual 

do contrato. 

10.3. A Franquia deverá ser do tipo Reduzida, limitando-se ao valor de no máximo 50% (cinquenta por cento) do valor 

do prêmio. 

10.4. A franquia não será objeto de lance no pregão, porém deverá constar na proposta, para fins de conhecimento por 

parte da contratante. 

11. DO INÍCIO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

11.1. O contrato será firmado em até 30 dias após a homologação do resultado dalicitação. 

11.2. A execução dos serviços será iniciada no início da vigência do contrato, contudo a emissão de cada apólice de 

seguro somente ocorrerá mediante a solicitação do fiscal do contrato. 

11.3. O pagamento do valor licitado será realizado individualmente por veículo, mensalmente dividido em 12 parcelas 

iguais, a partir do mês gerador de ordem de serviço de cada veículo. 
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11.4. Os valores dos prêmios dos seguros serão parcelados em 12 meses para que a contratante possa aplicar descontos 

cabíveis ao Instrumento de Medição de Resultados, se necessário. 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

12.1. Rejeitar, no todo ou em parte, as apólices quando em desacordo com as obrigações derivadas da presente 

contratação, assumidas pela Contratada; 

12.2. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas, sendo o preço fixo eirreajustável; 

12.3. Em caso de sinistro com pagamento de franquia, o valor será pago em até 30 dias após apresentado documento de 

cobrança, que deverá ser emitido após o veículo devidamente reparado. 

12.4. Cumprir todas as normas e condições previstas na legislação correlata e no Edital; 

12.5. Permitir e viabilizar a vistoria dos bens a serem segurados; 

12.6. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições necessárias à execução do objeto desta 

licitação; 

12.7. Aplicar as penalidades previstas no Edital e no Contrato, quando cabível; 

12.8. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e 

os termos de sua proposta; 

12.9. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em 

registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providênciascabíveis; 

12.10. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção; 

12.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em 

conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1. Apresentar preços de acordo com os valores vigentes no mercado, praticados pelas companhias de seguros, na data 

de apresentação das propostas, e neles deverão estar incluídos todas as taxas, impostos e quaisquer outras despesas 

inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total aos Veículos. 

13.2. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da assinatura do contrato. 

13.3. Emitir o seguro do veículo, com vigência em até 3 (três) dias úteis do recebimento da ordem de serviço. 

13.4. Emitir documento que contenha os dados do seguro e dos veículos, coberturas, valores contratados (importâncias 

seguradas), franquias, vigência do seguro, condições gerais e particulares que identifiquem o risco, assim como 

modificações que se produzam durante a vigência do seguro, alterado através de endosso (apólice de seguro). 

13.5. Disponibilizar, de forma impressa ou eletrônica, as apólices dos seguros em 3 (três) dias úteis a partir da data de 

início da vigência da mesma. 

13.6. Atender a comunicação da Contratante, em caso de sinistro, em no máximo 24 horas, repassando as informações 

cabíveis quanto aos procedimentos a serem tomados para ressarcimento/conserto. 

13.7. Arcar com os danos causados pelo HU/UFSC à terceiros, que compreendam o conserto ou ressarcimento total dos 

veículos envolvidos no sinistro, pagamentos de danos pessoais, morais e quaisquer outros previstos neste Termo 

de Referência. 
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13.7.1. A contratada deverá iniciar os serviços relacionados ao ressarcimento de terceiros em até um dia útil da 

data do sinistro. 

13.8. Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados em concessionária autorizada 

ou empresa credenciada indicada pela Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da Contratante, 

observando que a reposição de peças será procedida utilizando peças originais, seja para veículos do HU/UFSC ou 

de terceiros. 

13.9. Indicar de imediato um responsável, em casos de sinistro, para que seja providenciada a documentação legal 

necessária à prestação dos serviços, incluindo assistência a terceiros. 

13.10. A Contratada deverá informar para o fiscal, até 24 horas após a remoção do veículo, seja do HU/UFSC ou de 

terceiros, qual oficina o mesmo foi enviado, sua localização, telefones de contato e responsável pelo veículo, 

para que o contratante tenha autonomia de acompanhar os andamentos dos serviços. 

13.11. Promover um serviço de atendimento vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, com chamada telefônica 

gratuita para comunicação com a Contratante em casos de acidente, entregando para cada veículo cartão ou 

adesivo com as referidas informações. 

13.12. E caso de sinistro que venha a gerar perda total do veículo, o valor do mesmo deverá ser ressarcido à contratada 

em até no máximo 90 (noventa dias) corridos da data do fato. 

13.13. A assistência 24 horas para os veículos deverá compreender: 

13.13.1. A prestação de socorro, reboque ou transporte do veículo segurado até a oficina indicada pelo fiscal do 

contrato, em casos de falha mecânica, elétrica ou acidente que impossibilite o veículo de rodar. 

13.13.2. O reboque por guincho ou afins do veículo segurado, de forma gratuita (sem cobrança de franquia) pela 

seguradora, sem limite de quilometragem, por todo o território nacional. 

13.13.3. O transporte de pessoas ocupantes do veículo, na ocorrência de avaria, acidente ou evento coberto; 

13.13.4. O serviço de troca de pneus quando o veículo estiver impossibilitado de se deslocar devido a problemas no 

pneu e/ou estepe; 

13.13.5. O serviço de chaveiro, quando o veículo não puder ser aberto em virtude da perda ou extravio das chaves, 

seu esquecimento no interior do veículo, ou quebra na fechadura, na ignição ou tranca de direção. O serviço 

poderá ser prestado mediante o envio de chaveiro ao local do evento. 

13.14. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto à execução dos serviços 

contratados. 

13.15. Manter na Grande Florianópolis - SC, escritório, filial ou representação tecnicamente qualificada, durante a 

vigência do seguro, e indicar a representação tecnicamente qualificada bem como nome para contato, telefones, 

e-mail, e outros recursos para contato, os quais serão os responsáveis durante toda a vigência do contrato do 

seguro, para atendimento da instituição. 

13.16. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados. 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES) 

14.1. Apresentar preços de acordo com os valores vigentes no mercado, praticados pelas companhias de seguros, na 

data de apresentação das propostas, e neles deverão estar incluídos todas as taxas, impostos e quaisquer outras 

despesas inerentes à prestação dos serviços, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total aos 

Veículos. 

14.2. Prover condições que possibilitem o atendimento dos serviços a partir da data da publicação do contrato no 

Diario Oficial da União. 

14.3. Emitir o seguro do veículo, com vigência em até 3 (três) dias úteis do recebimento da ordem deserviço. 
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14.4. Emitir documento que contenha os dados do seguro e dos veículos, coberturas, valores contratados (importâncias 

seguradas), franquias, vigência do seguro, condições gerais e particulares que identifiquem o risco, assim como 

modificações que se produzam durante a vigência do seguro, alterado através de endosso (apólice de seguro). 

14.5. Disponibilizar, de forma impressa ou eletrônica, as apólices dos seguros em 3 (três) dias úteis a partir da data de 

início da vigência da mesma. 

14.6. Atender a comunicação da Contratante, em caso de sinistro, em no máximo 24 horas, repassando as informações 

cabíveis quanto aos procedimentos a serem tomados para ressarcimento/conserto. 

14.7. Arcar com os danos causados pelo HU/UFSC à terceiros, que compreendam o conserto ou ressarcimento total 

dos veículos envolvidos nosinistro, pagamentos de danos pessoais, morais e quaisquer outros previstos neste de 

Referência. 

14.7.1. A contratada deverá iniciar os serviços relacionados ao ressarcimento de terceiros em até um dia útil da 

data do sinistro. 

14.8. Havendo sinistro que obrigue a realização de serviços, estes deverão ser executados em concessionária 

autorizada ou empresa credenciada indicada pela Seguradora, desde que tenha a aprovação e autorização da 

Contratante, observando que a reposição de peças será procedida utilizando peças originais, seja para veículos 

do HU/UFSC ou de terceiros. 

14.9. Indicar de imediato um responsável, em casos de sinistro, para que seja providenciada a documentação legal 

necessária à prestação dos serviços, incluindo assistência a terceiros. 

14.10. A Contratada deverá informar para o fiscal, até 24 horas após a remoção do veículo, seja do HU/UFSC ou de 

terceiros, qual oficina o mesmo foi enviado, sua localização, telefones de contato e responsável pelo veículo, 

para que o contratante tenha autonomia de acompanhar os andamentos dos serviços. 

14.11. Promover um serviço de atendimento vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana, com chamada telefônica 

gratuita para comunicação com a Contratante em casos de acidente, entregando para cada veículo cartão ou 

adesivo com as referidas informações; 

14.12. Manter, durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, as condições 

de habilitação e qualificação exigidas no curso do procedimento licitatório; 

14.13. E caso de sinistro que venha a gerar perda total do veículo, o valor do mesmo deverá ser ressarcido à contratada 

em até no máximo 90 (noventa dias) corridos da data do fato. 

14.14. A assistência 24 horas para os veículos deverá compreender: 

14.14.1. A prestação de socorro, reboque ou transporte do veículo segurado até a oficina indicada pelo fiscal do 

contrato, em casos de falha mecânica, elétrica ou acidente que impossibilite o veículo de rodar. 

14.14.2. O reboque por guincho ou afins do veículo segurado, de forma gratuita (sem cobrança de franquia) pela 

seguradora, sem limite de quilometragem, por todo o território nacional. 

14.14.3. O transporte de pessoas ocupantes do veículo, na ocorrência de avaria, acidente ou evento coberto; 

14.14.4. O serviço de troca de pneus quando o veículo estiver impossibilitado de se deslocar devido a problemas no 

pneu e/ouestepe; 

14.14.5. O serviço de chaveiro, quando o veículo não puder ser aberto em virtude da perda ou extravio das chaves, 

seu esquecimento no interior do veículo, ou quebra na fechadura, na ignição ou tranca de direção. O serviço 

poderá ser prestado mediante o envio de chaveiro ao local do evento. 

14.15. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, quanto à execução dos serviços 

contratados. 

14.16. Considerando a necessidade de rápido atendimento a possível demanda de atendimento é importante a empresa 

manter na Grande Florianópolis - SC, escritório, filial ou representação tecnicamente qualificada, durante a 

vigência do seguro, e indicar a representação tecnicamente qualificada bem como nome para contato, telefones, 
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e-mail, e outros recursos para contato, os quais serão os responsáveis durante toda a vigência do contrato do 

seguro, para atendimento da instituição. 

14.17. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao órgão e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades 

cometidas por seus empregados prepostos na execução dos serviços contratados. 

15. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

15.1. É desejavel contratada seguir o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente dos Princípios para 

Sustentabilidade em Seguros - PSI, sobretudo os princípios básicos: 

15.2. Incluir em seu processo de tomada de decisão questões ambientais, sociais e de governança que sejam relevantes 

para a atividade em seguros; 

15.3. Trabalhar em conjunto com os clientes e parceiros comerciais para aumento da conscientização sobre questões 

ambientais, sociais e de governança, gerenciamento de riscos e desenvolvimento de soluções; 

15.4. Trabalhar em conjunto com governos, órgãos reguladores e outros públicos estratégicos para promover ações 

amplas na sociedade sobre questões ambientais, sociais e de governança. 

15.5. Demonstrar responsabilidade e transparência divulgando com regularidade, publicamente, nossos avanços na 

implementação dos Princípios. 

15.6. É desejável que a Contratada seja signatária da UNEP/Fi (The United Nations Environment Programme - 

Finance Initiative). 

16. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

16.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 

as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência 

expressa da Administração à continuidade do contrato. 

17. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A dotação correrá à conta do Orçamento do Hospital Universitário da Universidade Federal de Santa Catarina ou Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares – Filial - EBSERH, Unidade Gestora 155913 e UGR 155745, conforme mencionada a 

seguir: 

Programa de Trabalho 10302201585850042; PTRES 172852/173170; 

Natureza de Despesa 339039 e Fontes 6153000300/6153000400. 

18. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

18.1. Os serviços serão recebidos mensalmente de forma provisória no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes neste de Referência e na proposta, devendo ser elaborado relatório circunstanciado, 

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos 

que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

18.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal técnico do contrato irá 

apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade 

da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao 

gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº05/2017). 

18.1.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será autorizada pela contratante a partir do envio do resultado mensal do 

IMR à contratada. 

18.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando os serviços prestados pela seguradora ao longo do 

mês estão em desacordo com as especificações constantes neste de Referência e na proposta, e não foram 
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da 

aplicação de penalidades. 

 

18.2.1. Em caso de a inadimplência contratual ser relativa a falta de documentação mensal, e não por questões 

técnicas relativas ao contrato, o fiscal administrativo poderá solicitar a devida correção da irregularidade antes 

do recebimento definitivo. 

18.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dias), contados do recebimento provisório, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, com a consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

18.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-

se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

18.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor do 

contrato. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja 

irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, 

solicitando à por escrito, as respectivas correções. 

19.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 

relatórios e documentação apresentados, e comunicará a para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento subs. 

19.2.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

19.3. A deverá entregar juntamente com a Notas Fiscal toda a documentação comprobatória prevista na IN 

SEGES/MPDG Nº05/2017; 

19.4. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 

Fiscal/Fatura. 

19.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, devidamente 

acompanhada das comprovações mencionadas no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPDG nº 5/2017. 

19.5.1. Caso se constate o descumprimento da manutenção das condições exigidas para habilitação poderá ser 

concedido um prazo para que a Contratada regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 

incapacidade de corrigir a situação. 

19.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

19.5.3. Antes do pagamento, o Contratante realizará consultas para verificar a manutenção das condições de 

habilitação da Contratada, imprimindo e juntando os resultados ao processo de pagamento. 

19.5.4. Serão efetuadas as seguintes consultas: 

a) Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF; 

b) Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – CADIN; Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT; 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa; Cadastro Nacional de Empresas 

Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

d) Certidão Negativa de Inidôneos – TCU. 
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19.6. Constatando-se, junto ao a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, 

para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O 

prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

19.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como 

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 

garantir o recebimento de seus créditos. 

19.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

19.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

19.9.1. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o 

contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 

19.9.2. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos do 

item 6 do Anexo XI, da IN SEGES/MPDG nº 5/2017, quando couber: 

19.10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de 

serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da  LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz 

jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

19.10.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, 

apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% ao 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

sendo: 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = (6/100)/365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

20. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

20.1. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que tem por objetivo aferir 

o cumprimento dos resultados previstos pela Administração para o serviço contratado, verificar a regularidade das 

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual e o 

encaminhamento da documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 

relativos à repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção 

do contrato, dentre outras, com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a solução de problemas 

relativos ao objeto. 

20.2. O conjunto de atividades de gestão e fiscalização compete ao gestor da execução do contrato, podendo ser auxiliado 

pela fiscalização técnica, administrativa, setorial e pelo público usuário, de acordo com as seguintes disposições: 
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I - Gestão da Execução do Contrato: é a coordenação das atividades relacionadas à fiscalização técnica, administrativa, 

setorial e pelo público usuário, bem como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da 

documentação pertinente ao setor de contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a 

prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção do contrato, dentre outros; 

II - Fiscalização Técnica: é o acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto nos moldes contratados e, 

se for o caso, aferir se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os 

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados no ato convocatório, para efeito de pagamento conforme o 

resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização pelo público usuário; 

III - Fiscalização Administrativa: é o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços, 

acompanhamento da regularidade tributária e fiscal da empresa, bem como quanto às providências tempestivas nos casos 

de inadimplemento; 

IV - Fiscalização pelo Público Usuário: é o acompanhamento da execução contratual por pesquisa de satisfação junto ao 

usuário, com o objetivo de aferir os resultados da prestação dos serviços, os recursos materiais e os procedimentos 

utilizados pela contratada, quando for o caso, ou outro fator determinante para a avaliação aspectos qualitativos do objeto. 

20.3. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira 

e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no 

exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato. 

20.4. Quando da apresentação da Nota Fiscal, a empresa deverá fornecer juntamente: 

• Certidão de Regularidade no Sicaf; 

• Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União(CND); 

• Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede 

do contratado; 

• Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT)                 

20.5. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação 

dos serviços. 

20.6. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços 

para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à a correção das faltas, falhas e irregularidades 

constatadas. 

20.7. A poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser 

aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de 

fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

20.8. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade 

exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores 

redutores, devem ser aplicadas as sanções à de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 

20.9. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente 

para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 

20.10. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela ou a não manutenção das 

condições de habilitação, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório 

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, por ato unilateral e escrito da conforme 

disposto nos artigos 82 a 84 da Lei nº 13.303, de 2017 e nos artigos 112 a 114 do Regulamento de Licitações e 

Contratos da EBSERH - RLCE. 
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21. QUALIFICAÇÕES TÉCNICAS 

21.1. A empresa licitante deverá comprovar regularidade em operar no mercado segurador brasileiro no ramo de seguros 

de veículos automotores através de certidão da SUSEP (Superintendência de Seguros Privados). 

21.2. As certidões apresentadas deverão conter as seguintes informações básicas: 

21.2.1. Nome do contratado e do contratante; 

21.2.2. Identificação do objeto do contrato; 

21.2.3. Serviços executados (discriminação e quantidades). 

21.3. As certidões que não atenderem a todas as características supracitadas, não serão consideradas. 

21.4. A empresa licitante deverá fornecer atestado de capacidade técnica, que comprove a execução dos serviços de 

seguro de automóveis compatíveis em quantidade com o objeto licitado, por período não inferior a 3 (três) anos, 

sendo aceito o somatório de atestados. 

21.4.1. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, um 

ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior. 

21.4.2. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou 

secundária especificadas no contrato social vigente. 

21.5. A Empresa poderá realizar visita técnica ao Hospital para conhecer o local e instalações onde ocorrerá a realização 

dos serviços, bem como os veículos segurados. A visita deverá ser agendada previamente com o a Unidade de 

Apoio Operacional - UAPO/SA/DAF/GA/HU-UFSC através do telefone (48)3721-8103. 

21.5.1. O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-se até o dia 

útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

21.5.2. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente identificado. 

21.5.3. A não vistoria dos veículos é de total responsabilidade da empresa participante do certame, não cabendo 

como justificativa para eventuais alterações no processo licitatório. 

22. DA GARANTIA CONTRATUAL 

Não será exigido garantia contratual por parte do Contratante, devido à natureza dos serviços prestados, onde a Contratante 

só prestará os serviços em de acionamento do seguro. 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

23.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei 13.303 de 2015 e do Regulamento de Licitações e Contratos da 

Ebserh – RLCE a Contratada que: 

23.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

23.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

23.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

23.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; e 

23.1.5. Cometer fraude fiscal. 

23.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à as seguintes sanções: 

23.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas 

faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

23.2.2. Multa 

23.2.3. Rescisão contratual. 

23.2.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente 

descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

23.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

23.4. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a União poderão ser aplicadas à juntamente 

com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

23.5. A penalidade de multa poderá ser: 

23.5.1. De 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 
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23.5.2. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor total do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 

abaixo, limitado ao valor de 20% (vinte por cento) de desconto sob o valor adjucado. 

23.6. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabela - 1 abaixo : 

Graus Correspondência 

01 0,2% ao dia sobre valor do contrato 

02 0,4% ao dia sobre valor do contrato 

03 0,8% ao dia sobre valor do contrato 

04 1,6% ao dia sobre valor do contrato 

05 3,2% ao dia sobre valor do contrato 

 Para melhor entendimento compreende-se que os graus de infração se referem ao não cumprimento dos seguintes itens das 

"obrigações da contratada", item 13 do Termo de Referência, conforme tabela 2 abaixo: 

a) grau 1 Itens 13.4, 13,5. 

b) grau 2 Itens 13.15 

c) grau 3 Itens 13.6, 13.9, 13.10, 

d) grau 4 Itens 13.7, 13.8, 13.12, 13.13, 13.16 

e) grau 5 Itens 13.1, 13.2, 13.3, 13.14 

23.7. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesaobservando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303 de2015 e do Regulamento 

de Licitações e Contratos EBSERH. 

23.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 

caráter educativo da pena, bem como dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

23.9. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade 

responsável pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e 

art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG, cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, 

da Lei nº 9.784/1999. 
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ANEXO II - INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

  

INDICADOR Nº 1 - PRAZO DE OCORRÊNCIAS 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade 
Garantir um atendimento célere às demandas do órgão no prazo 

estipulado 

Meta a cumprir Prazos conforme tabela (ANEXO II) 

Instrumento de medição Relatório 

Forma de Acompanhamento Presencial 

Periodicidade Conforme demanda 

Mecanismo de Cálculo Horas/dias após chamado 

Início da Vigência Da data de assinatura do contrato 

Faixas de ajuste no pagamento, com base no 

valor da fatura mensal 

Atraso de até 2 x prazo – 2% de desconto 

Atraso de até 3 x prazo – 5% de desconto 

Acima de 2 x prazo: acréscimo de 5% de desconto por período do 

prazo 

Sanções Aplicação IMR e notificação descumprimento contratual 

 

  

INDICADOR Nº 2 - APRESENTAÇÃO DA APÓLICE DO SEGURO 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Apresentar apólice do seguro requerido pela contratada no prazo de 30 dias 

Meta a Cumprir Até 3 dias úteis 

Instrumento de Medição Relatório 

Forma de Acompanhamento Documental 

Periodicidade Evento único, e a cada prorrogação de contrato 

Mecanismo de cálculo Dias 

Início da Vigência Emissão de Ordem de Serviço 

Faixas de ajuste no pagamento, 

com base no valor da fatura 

mensal 

Até 5 dias da emissão da OS – 2% de desconto 

De 6 a 10 dias da emissão da OS – 5% de desconto 

De 11 a 15 dias da emissão da OS– 10% de desconto 

Acima de 15 dias – 15% de desconto 

Sanções Aplicação IMR 
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INDICADOR Nº 3 -ORIENTAÇÃO EM CASO DE SINISTRO 

ITEM DESCRIÇÃO 

Finalidade Garantir o pronto atendimento por parte da seguradora em caso de sinistro 

Meta a Cumprir 

Apontar em até 24 horas da remoção do veículo qual oficina credenciada, na grande 

Florianópolis, para conserto da frota e de terceiros em caso de sinistro, após 

recolhimento do veículo. 

Instrumento de Medição Relatório 

Forma de Acompanhamento Presencial 

Periodicidade Em caso de sinistro 

Mecanismo de Cálculo Horas corridas após aviso de sinistro 

Início da Vigência Data de início da vigência do seguro 

Faixas de ajuste no pagamento 

com base no valor da fatura 

mensal 

2% de desconto a cada 24h de atraso 

Sanções IMR 
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ANEXO III - TABELA DE PRAZOS (IMR) 

 

OCORRÊNCIAS PRAZOS 

Atendimento da assistência 24h, em dia útil, horário comercial 1 hora 

Atendimento da assistência 24h, sábados, domingos, feriados, período noturno 2 horas 

Recolhimento do veículo em via pública em caso de sinistro 2 horas 

Recolhimento de veículo no pátio do HU em caso de sinistro 3 dias 

Indicação de oficina credenciada em caso de sinistro 
24h após recolhimento 

do veículo 

Sinistro: análise e diagnóstico do veículo 15 dias úteis 

Sinistro: conserto de veículos, próprio ou de terceiros 15 dias úteis 
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ANEXO IV - MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO  

 

Pregão Nº ______/______ 

  

IDENTIFICAÇÃO DO PEDIDO 

Nº OS: Unidade requisitante: 

Data de emissão: / / Serviço: 

Contrato nº: / Processo nº: 

 

IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATADA 

Razão social: CNPJ: 

Endereço: 

Telefone: Fax: E-mail 

 

DEFINIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

Nº Serviço Unidade de Medida Quantidade 
Valor Unitário 

R$ 

Valor Global 

R$ 

      

      

Total   

 

ESTIMATIVA DA QUANTIDADE DE HORAS DEMANDADAS/ REMUNERAÇÃO POR 

HORAS 

N.º Serviço Metodologia* Quantidade de horas 
Valor 

Unitário R$ 

Valor Global 

R$ 

      

      

Total   
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DEMAIS DETALHAMENTOS 

 

LOCAL DE REALIZAÇÃO 

 

  

 

Nº do item Quantidade Endereço Data a ser executado 

    

    

 

 

RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos financeiros necessários ao pagamento desta Ordem de serviço serão 

originários da classificação funcional programática abaixo especificada: 

Unidade Orçamentária:  

Função Programática:  

Projeto de Atividade:  

Elemento de Despesa:  

Fonte de Recurso:  

Saldo Orçamentário:  

 

 

IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS 

Local, data 

 

 

 
Responsável pela solicitação do serviço 

Local, data 

 

 

 
Responsável pela avaliação do serviço 

 

 

 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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ANEXO V - MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

Facultativa 

  

  

Eu, __________, (nome do representante da empresa), CPF nº ______, representante da empresa ___________ (nome da 

empresa), inscrita sob o CNPJ 

_________, situada à _____________ (endereço completo da empresa) declaro, sob pena da lei, ter vistoriado os veículos 

da frota do Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São Thiago, que temos pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza do objeto da licitação. 

  

Florianópolis,_____de_______________de 2020. 

  

_______________________________________________ 

Nome do Responsável Técnico da Empresa 

  

_______________________________________________ 

Representante UAPO/SA/DAF/GA/HU-UFSC 
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ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO DE NÃO VISITA TÉCNICA  

Obrigatório no caso de não realizar a visita 

  

  

Eu, __________, (nome do representante da empresa), CPF nº ______, representante da empresa ___________ (nome da 

mpresa), inscrita sob o CNPJ_________, situada à _____________ (endereço completo da empresa) declaro, sob pena da 

lei, NÃO ter vistoriado os veículos da frota do Hospital Universitário Prof. Polydoro Ernani de São Thiago, que temos 

pleno conhecimento que é de total responsabilidade da empresa a falta de conhecimento das condições dos objetos de 

licitação, não recaindo em nenhuma hipótese qualquer responsabilidade sobre o licitante. 

  

_________________,_____de_______________de 2020. 

  

_______________________________________________ 

Nome do Responsável Técnico da Empresa 

  

_______________________________________________ 

Representante UAPO/SA/DAF/GA/HU-UFSC 
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ANEXO VII - MODELO DE PROPOSTA 

  

PROPOSTA COMERCIAL PADRONIZADA - EDITAL DE PREGÃO Nº _____ 

  

  

Nós, da Empresa ___________ (nome da empresa), inscrita sob o CNPJ _________, situada à _____________ (endereço 

completo da empresa), telefone (__)_____________, e-mail de contato _____________, vem pela presente apresentar a sua 

proposta para o pregão supracitado, no valor total de R$____________ anuais, para a prestação de  serviço de seguro 

automotivo, para a frota de veículos u lizada pelo Hospital Universitário, conforme termos descritos no edital nº ________, 

com a proposta do objeto conforme descrito abaixo: 

 

Item do pregão Descrição do Item 
Valor do Prêmio Anual do 

Seguro 
Valor da Franquia 

        

        

        

        

        

        

        

        

        

 

  

  

_______________, ______ de ________________ de 2020 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE IMPEDIMENTOS INDIRETOS 

 

RAZÃO SOCIAL:_________________ , inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, declara para 

fins do disposto no Art. 38 da Lei 13.303/2016 e no Art. 19 do Regulamento de Licitações e Contratos da 

EBSERH, que NÃO se enquadra nas condições de impedimento estabelecidas abaixo: 

Art. 19 Estará impedida de participar de licitações e de ser contratada pela Ebserh a empresa: 

I - cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja 

integrante de órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh; 

II - suspensa pela Ebserh; 

III - declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto 

perdurarem os efeitos da sanção; 

IV - constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou declarada 

inidônea; 

V - cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada 

inidônea; 

VI - constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, 

impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

VII – cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção; 

VIII – que tiver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em razão de vínculo de 

mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

 

Parágrafo único. Aplica-se a vedação prevista no caput: 

I - à contratação das pessoas elencadas no inciso I do caput, como pessoa física, bem 

como à participação delas em procedimentos licitatórios, na condição de licitante; 

II - à contratação de empresa cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital social seja integrante do Ministério da Educação ou de Instituições Federais de 

Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a Ebserh; 

III - a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh; 

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a 

atuação na área responsável pela licitação ou contratação; 

c) autoridade do Ministério da Educação; 

d) autoridade das Instituições Federais de Ensino Superior signatárias de contratos de 

gestão com a Ebserh. 

IV - cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou 

rompido seu vínculo com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses. 

 

Florianópolis, ______ de _________________de 2020. 
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ANEXO IX 

POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS DA EBSERH 

Em atenção ao art. 15, parágrafo único da POLÍTICA DE TRANSAÇÕES COM PARTES 

RELACIONADAS DA EBSERH, a fim de afastar interesses secundários, declaro que essa empresa não 

possui em seu quadro de administração, pessoa com influência relevante ou envolvida em decisão de 

interesse exclusivo da Ebserh. 

Segue abaixo quadro com relação de administradores da empresa: 

Nome do Administrador CPF 

    

    

    

DADOS DA EMPRESA: 

Nome:___________________________________________________________________ 

Endereço:__________________________________________________ CEP:__________ 

Telefone:______________________ e-mail:___________________________________ 

CNPJ:_________________________________ 

  

___________________________________ 

(local e data) 
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ANEXO X 

 

MINUTA DE CONTRATO 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEM DISPONIBILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA 

EM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

Processo nº 23820.002416/2020-66 

CONTRATO Nº ......./20...., CELEBRADO ENTRE A 

EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS 

HOSPITALARES – EBSERH, filial HOSPITAL 

UNIVERSITÁRIO PROFESSOR POLYDORO ERNANI 

DE SÃO THIAGO, DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA CATARINA (HU-UFSC) e a empresa 

........................................................ 

CONTRATANTE: EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES - EBSERH - 

FILIAL HOSPITAL UNIVERSITÁRIO PROFESSOR POLYDORO ERNANI DE SÃO THIAGO, DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA (HU-UFSC), empresa pública com 

personalidade jurídica de direito privado, vinculada ao Ministério da Educação, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 15.126.437/0034-01, com endereço rua Professora Maria Flora Pausewang, s/n, Bairro: Trindade - 

Florianópolis/SC. CEP 88036-800, neste ato representada por sua Superintendente, Maria de Lourdes 

Rovaris, brasileira, divorciada, professora, portadora do RG nº. 425.706 SSP/SC e do CPF nº 

341.594.799-87,  nomeada pela Portaria 191, de 29/08/2016 e por seu Gerente Administrativo Paulo 

Peixoto Portella, brasileiro, casado, técnico em assuntos educacionais, portador do RG nº 18.90.579 

SSI/SC e do CPF nº 449.357.579-49, nomeado pela Portaria 1640 de 16/12/2016, ambos no uso das 

atribuições conferidas pelo artigo 58, inciso IV, do Estatuto Social/artigo 20 da Portaria-SEI nº 08, de 09 

de janeiro de 2019.  

CONTRATADA: ................................................................................................................. ......., com sede 

na ........................................, CEP ........................................, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

........................................, representada neste ato por ........................................, portador da Carteira de 

Identidade nº ........................................  e CPF nº ......................................... 

 

Conforme Processo Administrativo nº 23820.002416/2020-66, e de acordo com o Pregão n.º 166/2020, 

Proposta Comercial apresentada, Termo de Referência, seus encartes e anexos, a CONTRATANTE e a 

CONTRATADA celebram o presente Contrato, nos termos da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, do 

Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, do Decreto 9.507, de 21 de setembro de 2018, do 

Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, aprovado pela Resolução do Conselho de Administração 

nº 92/2019, de 19 de setembro de 2019, dos normativos internos da Ebserh,  da Instrução Normativa 

SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e mediante as Cláusulas, Termo de Referência e proposta 

comercial e condições estabelecidas a seguir. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa Seguradora de Automóveis, para a 

prestação de serviço de seguro automotivo, para a frota de veículos do hospital universitário professor 

polydoro Ernani de São Thiago, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 
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1.2. Objeto da contratação: 

Item Descrição do item Unidade 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 Mercedez Benz Sprinter 313-cdi Furgão 01     

2 Mercedez Benz Sprinter 313-cdi Furgão 01     

3 Renault Master Furgão LtH2 01     

4 Fiat Uno Fiorino Furgão 1.5 Mpi 01     

5 
Volkswagen Caminhão 24.250-e 

Worker 
01   

  

6 
Volkswagen Parati Plus 1.6 Totalflex 

GIV 
01   

  

7 Volkswagen Golf 1.6 Sportline 01     

8 Renault Logan Aut. 1.0 16v 01     

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 meses, com início na data de .........../......../........ e 

encerramento em .........../........./........... 

2.2. A vigência poderá ser prorrogada, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde 

que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.2.1. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços 

tenham sido prestados regularmente;   

2.2.2. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

continuidade do serviço;   

2.2.3. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração;   

2.2.4. Haja manifestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogação;  

2.2.5. Seja comprovado que a CONTRATADA mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. Após os primeiros 12 (doze) meses de execução contratual, será negociada a redução e/ou eliminação 

dos custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido amortizados ou pagos, assim como 

readequados os custos relativos à provisão a título de aviso prévio, se for o caso. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO 

3.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 60.428,91 (sessenta mil quatrocentos e vinte e oito reais 

e noventa e um centavos) mensal e R$ 725.146,92 (setecentos e vinte e cinco mil cento e quarenta e seis 

reais e noventa e dois centavos). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2020, na classificação abaixo: 

 

PROGRAMA DE 

TRABALHO 

FONTE DE 

RECURSOS 

ELEMENTO DE 

DESPESA 

NÚMERO DE 

EMPENHO 

10302201585850042 6153000300  339039   

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da 

mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Edital e no Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017. 

5.2. Eventuais atrasos no pagamento deverão ser atualizados financeiramente, na forma do Edital e do 

Anexo XI da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.  

5.3. O prazo de conferência e ateste da execução do objeto pela equipe de fiscalização não caracteriza, por 

si só, motivo para rescisão contratual. 

5.4. Eventual dilação de prazo de pagamento deverá ter anuência da Contratada e registro em processo 

administrativo. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE 

6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, 

contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do IPCA.  

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão 

empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo 

do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 

10.1. O presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 114 e 115 do Regulamento 

de Licitações e Contratos da Ebserh, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
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10.2. Além dos motivos dispostos no rol exemplificativo constante do normativo supracitado, também 

configuram motivos para a rescisão contratual: 

10.2.1. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, respeitado ainda o disposto no art. 78 da Lei nº 

13.303/2016; a associação da CONTRATADA com outrem; a cessão ou transferência, total ou parcial; bem 

como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Edital e no Contrato ou previamente autorizadas 

pela CONTRATANTE; 

10.2.2. A dissolução da sociedade ou o falecimento da CONTRATADA; 

10.2.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, desde que 

prejudique a execução do Contrato; 

10.2.4. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença; 

e 

10.2.5. A caução ou utilização, por parte da CONTRATADA, deste Contrato para qualquer operação 

financeira. 

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e registrados em processo 

administrativo, assegurando-se o direito à prévia e ampla defesa. 

10.4. A rescisão por ato unilateral poderá acarretar as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Contrato: 

10.4.1. Execução da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas 

e indenizações a ela devidos;  

10.4.2. Na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do Contrato 

até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE. 

10.5. Dada a natureza do contrato, se uma das partes houver feito investimentos consideráveis para a sua 

execução, a rescisão unilateral só poderá produzir efeitos depois de transcorrido prazo compatível com a 

natureza e o vulto dos investimentos, ou desde que assegurada indenização dos prejuízos decorrentes. 

10.6. Eventual rescisão unilateral do contrato deverá ser proposta com antecedência mínima de 3 (três) 

meses da data em que se pretende cessar a execução do objeto. 

10.6.1. O abandono da execução contratual configura motivo para imediata rescisão unilateral. 

10.7. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.7.3. Indenizações e multas. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– ALTERAÇÕES 

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 103 e seguintes do Regulamento 

de Licitações e Contratos da Ebserh. 

11.2. As alterações deverão ser precedidas de instrução processual em que deverão constar, no mínimo: 

11.2.1. descrição do objeto do contrato com as suas especificações e do modo de execução; 

11.2.2. descrição detalhada da proposta de alteração; 

11.2.3. justificativa para a necessidade da alteração proposta e a referida hipótese legal; 
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11.2.4. detalhamento dos custos da alteração de forma a demonstrar que não extrapola os limites legais e 

que mantém a equação econômico-financeira do contrato; 

11.2.5. concordância das partes, por escrito, em relação às alterações propostas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será permitida a subcontratação do objeto ou parte dele. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ANTINEPOSTISMO 

13.1. É vedada à CONTRATADA a nomeação ou qualquer outra forma de pactuação para prestação de 

serviços de pessoas que apresentem relação de parentesco com agente público exercente de cargo em 

comissão ou função de confiança ligado a EBSERH, nos termos do que estabelece o art.7º, do Decreto nº 

7.203/10. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ANTICORRUPÇÃO 

14.1. Para a execução deste Contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a 

quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto através de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de corrupção sob as leis de 

qualquer país, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste Contrato, ou de outra forma que não 

relacionada a este Contrato, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma 

forma. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos entre as partes, segundo as disposições contidas na Lei nº 

13.303/2016, Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Em atenção ao princípio da publicidade, incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação 

deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem 

ônus. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1. é facultada a alocação de empregados portadores de deficiência nos locais de prestação dos serviços, 

cabendo à CONTRATADA avaliar a compatibilidade entre a deficiência apresentada e a atividade a ser 

desempenhada. 

17.1.2. a CONTRATANTE, para atender às necessidades do serviço, poderá, a seu exclusivo critério, 

alterar, definitiva ou provisoriamente, o horário de início da prestação dos serviços, mediante prévia 

comunicação à CONTRATADA; 

17.1.3. em razão de eventuais alterações estruturais da CONTRATANTE, poderá haver modificações nos 

locais de prestação dos serviços, caso em que a CONTRATADA será notificada para promover as 

mudanças necessárias; 
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17.1.4. é vedado à CONTRATADA caucionar ou ceder os créditos do presente contrato, para qualquer 

operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CONTRATANTE; 

17.1.5. a CONTRATADA está ciente de que deve guardar por si, por seus empregados, ou prepostos, em 

relação aos dados, informações ou documentos de qualquer natureza, exibidos, manuseados, ou que, por 

qualquer forma ou modo, venham tomar conhecimento, o mais completo e absoluto sigilo, em razão dos 

serviços a serem confiados, ficando, portanto, por força da lei, civil e penal, responsável por sua indevida 

divulgação e descuidada ou incorreta utilização, sem prejuízo da responsabilidade por perdas e danos a que 

der causa. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO 

18.1. As questões decorrentes da execução deste Contrato que não possam ser dirimidas 

administrativamente serão processadas e julgadas no foro da Justiça Federal, Subseção judiciária de 

Florianópolis/SC, com exclusão de qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por 2 (duas) testemunhas.  

 

 

Local, ______ de __________de 2020. 

 

 

1ª________________________________ 2ª______________________________ 
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_________________________________ 

MARIA DE LOURDES ROVARIS 

Superintendente - HU/UFSC-EBSERH 

 

 

__________________________________ 

PAULO PEIXOTO PORTELLA 

Gerente Administrativo - HU/UFSC-EBSERH 
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_________________________________ 

CONTRATADA 

Cargo / Representante Legal 

 

 


